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Voluntario
2402-008.749 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
3 de agosto de 2020

UBIRATAN DE SOUZA & CIA LTDA- ME
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:-2010

RECURSO<VOLUNTARIO. IMPUGNACAO ESPECIFICA. INOVACAO
RECURSAL. PRECLUSAO. A impugnacdo, que instaura a fase litigiosa do
procedimento fiscal, € 0 momento no qual o contribuinte deve aduzir todas as
razdes de defesa (artigos 16 e 17 do Decreto n® 70.235/1972). Salvo nas
hipo6teses de fato superveniente ou questdes de ordem publica, ndo se admite a
apresentacdo, em sede recursal, de novos fundamentos ndo debatidos na
origem, devendo ser reconhecida a preclusdo consumativa.

DECADENCIA. MULTA ISOLADA PREVIDENCIARIA  POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.

No lancamento de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, aplica-se
o art. 173, 1 do CTN para a determinacgéo do termo inicial do prazo decadencial
constante da Simula CARF n° 148 (submete-se ao prazo decadencial previsto
no art. 173, inciso I, do CTN).

DENUNCIA ESPONTANEA. OBRIGACAO ACESSORIA.

A comunicacdo da infracdo tributaria e pagamento do tributo nos termos do art.
138 do CTN ndo impede o lancamento da multa pelo atraso no
descumprimento das obrigagdes acessorias a que estava sujeita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da

Silveira (Presidente), Marcio Augusto Sekeff Sallem, Gregorio Rechmann Junior, Francisco



  10940.721724/2015-19 2402-008.749 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 03/08/2020 UBIRATAN DE SOUZA & CIA LTDA - ME FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020087492020CARF2402ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Ano-calendário: 2010
 RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. A impugnação, que instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal, é o momento no qual o contribuinte deve aduzir todas as razões de defesa (artigos 16 e 17 do Decreto nº 70.235/1972). Salvo nas hipóteses de fato superveniente ou questões de ordem pública, não se admite a apresentação, em sede recursal, de novos fundamentos não debatidos na origem, devendo ser reconhecida a preclusão consumativa.
 DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA PREVIDENCIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 No lançamento de multa por descumprimento de obrigação acessória, aplica-se o art. 173, I do CTN para a determinação do termo inicial do prazo decadencial constante da Súmula CARF nº 148 (submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN).
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 A comunicação da infração tributária e pagamento do tributo nos termos do art. 138 do CTN não impede o lançamento da multa pelo atraso no descumprimento das obrigações acessórias a que estava sujeita.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos. Ausente o conselheiro Luís Henrique Dias Lima, substituído pelo conselheiro Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória relativa à entrega da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social/GFIP fora do prazo fixado na legislação, conforme disposto no artigo 32, inciso IV, § 9º, da Lei nº 8.212 de 24/07/1991, na redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009.
A contribuinte entregou as GFIP referentes às competências 02/2010 a 13/2010 a destempo, ensejando a aplicação da multa disposta no art. 32-A da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, no valor de R$ 500,00, em cada competência de atraso na entrega, conforme discriminativo abaixo.
Intimada do lançamento por edital em 10/12/2015 (fl. 32), a Contribuinte Recorrente apresentou tempestivamente a impugnação (fls. 03-11).
Quando do julgamento pela DRJ de Ribeirão Preto (fls. 35-41) manteve o lançamento, julgando improcedente a impugnação apresentada, conforme dispositivo final:
Conclusão
Acordam os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.

Intimada, a Contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 47-59), no qual protestou pela reforma da decisão.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntário
O recurso voluntário (fls. 47-59) é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Assim, será conhecido.

Da Decadência � Matéria de Ordem Pública
Ao analisar os autos, assim como destacado no relatório acima, a Recorrente foi intimada do lançamento por edital em 10/12/2015 (fl. 32).
Por se tratar de descumprimento de obrigação acessória, destaco a Súmula abaixo:
Súmula CARF nº 148
No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.

Logo, tendo o período de apuração é de fevereiro/2010 a dezembro/2010, e a Contribuinte Recorrente foi intimada do lançamento em 10/12/2015 (fl. 32), ou seja, dentro dos cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado � regra do art. 173, I, do CTN.
Assim, tem-se que não ocorreu a decadência alegada, motivo pelo qual voto por negar provimento a este quesito.

Da GFIP � Obrigatoriedade de Apresentação Tempestiva e Consequência
Ao analisar o quadro abaixo com os protocolos de entrega em maio/2011, e respectivos vencimentos (2010), tem-se a o cumprimento da obrigação acessória a destempo:
/

A multa aplicada no presente caso está prevista no artigo 32-A, § 2º, inciso I, e § 3º, inciso II, da Lei nº 8.212/91, destacado abaixo:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 
(...)
§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).

Diante do fato e da previsão legal, o agente fiscalizador encarregado funcional da verificação do cumprimento da obrigação que, conforme previsão legal, obriga-o à aplicação da penalidade conforme disposição legal.
Esta obrigação de cumprimento está previsto no Código Tributário Nacional:
Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Logo, não ocorreu qualquer erro na aplicação da multa prevista na lei, ou excesso praticado.
Ademais, tem-se que é defeso a este Conselho se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária, conforme Súmula CARF nº 2.
Logo, voto por manter a penalidade aplicada.

Da Denúncia Espontânea
Conforme verificamos acima, no Relatório, o primeiro questionamento da Consulente diz respeito ao procedimento para instrumentalização da Denúncia Espontânea de que trata o artigo 138, do Código Tributário Nacional (CTN), sob a alegação de que inexiste regulamentação específica a esse respeito. 10. Não obstante, observa-se o art. 138 do CTN:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.

Então para que ocorra a denúncia espontânea, e a consequente exclusão da responsabilidade sobre as multas, os requisitos essenciais da norma devem ser preenchidos. Para tal, o contribuinte terá que efetuar a autodenúncia, antes de qualquer procedimento do fisco, e essa deverá ser feita por meio de declarações contidas na legislação tributária que dispõe sobre as obrigações acessórias.
A própria norma tributária prevê a forma como os débitos deverão ser confessados perante a RFB, por meio das declarações de obrigações acessórias, não cabendo, contudo, escolher outro meio para comunicar a ocorrência de denúncia espontânea ao proceder o pagamento integral do tributo devido e acompanhado dos juros.
O que pode ser corroborado pelo art. 16 da Lei nº 9.779/99, que dispõe:
Art. 16. Compete à Secretaria de Receita Federal dispor sobre as obrigações acessórias relativas aos impostos e declarações de informações por ela administrados, estabelecendo inclusive, forma, prazo e condições para seu cumprimento e o respectivo responsável.

Acrescenta-se o previsto no Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984:
Art. 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal.
§ 1º O documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.
§ 2º Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédito, corrigido monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente inscrito em dívida ativa, para efeito de cobrança executiva, observado o disposto no § 2º do artigo 7º do Decreto-lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.
§ 3º Sem prejuízo das penalidades aplicáveis pela inobservância da obrigação principal, o não cumprimento da obrigação acessória na forma da legislação sujeitará o infrator à multa de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 11 do Decreto-lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.

Dessa forma, é por meio das obrigações acessórias estipuladas pela Secretaria da Receita Federal que o contribuinte fará sua autodenúncia, obedecendo a legislação tributária que disciplina as declarações referentes ao tributo que o contribuinte pretende adimplir. Inclusive, é também o que se depreende do Ato Declaratório PGFN nº 8/2011, abaixo transcrito:
Ato Declaratório PGFN nº 8/2011
Nas ações judiciais que discutam a caracterização de denúncia espontânea na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), notificando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente (REsp 1.149.022/SP, rel. Min. Luiz Fux).

Desse Ato Declaratório, é possível extrair o entendimento de que resta configurada a denúncia espontânea, com exclusão da multa de mora, sempre que o sujeito passivo da obrigação tributária confessa um novo débito em declaração e efetua o seu pagamento até o momento dessa confissão (entrega da declaração).
Importante destacar que a despeito do que foi defendido pela Recorrente não cabe denúncia espontânea de obrigação acessória, visto que esta se refere à obrigação tributária principal, e o instituto se presta a reparar o tributo e os juros não pagos pelo contribuinte, e como consequência afasta o pagamento das multas referentes ao não cumprimento da obrigação principal.
Porém, a prestação a destempo da obrigação acessória pelo sujeito passivo, para configurar denúncia espontânea da obrigação principal, não o elide da multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, posto que, são obrigações autônomas, conforme Solução de Consulta nº 233 � Cosit, de 16 de agosto de 2019.
Com efeito, se o fundamento da denúncia espontânea é simultaneamente permitir que o infrator informe as autoridades seu ato e também recomponha, repare o dano ou prejuízo causado, somente é possível admitir a denúncia espontânea, tributária ou administrativa, se não for violada a essência da norma, suas condições, objetivos, e, consequentemente, se for possível reparação.
A propósito, segue o entendimento pacífico do do Superior Tribunal de Justiça:
Agravo Interno no Agravo em REsp 1582988/SP (DJe: 07/05/2020)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGENTE DE CARGA X AGENTE MARÍTIMO. SÚMULA 7/STJ. INFORMAÇÕES NÃO PRESTADAS RELATIVAS ÀS CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.
[...]
4. No tocante à alegada afronta aos arts. 138 do CTN e 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/1966, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a denúncia espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias autônomas. Nessa linha: AgInt no AREsp 1.418.993/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/2/2020; e REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019.
[...]
(Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe: 07/05/2020)

Recurso Especial 1129202/SP (DJe: 29/06/2010)
TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes.
2. Recurso especial não provido.
(Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe: 29/06/2010)

Agravo Regimental no REsp 884939/MG (DJe: 19/02/2009)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA.
1 - A entrega das declarações de operações imobiliárias fora do prazo previsto em lei constitui infração formal, não podendo ser considerada como infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. Do contrário, estar-se-ia admitindo e incentivando o não-pagamento de tributos no prazo determinado, já que ausente qualquer punição pecuniária para o contribuinte faltoso.
2 - A entrega extemporânea das referidas declarações é ato puramente formal, sem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo e, como obrigação acessória autônoma, não é alcançada pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito ao pagamento da multa moratória devida. (Rel. Ministro LUIZ FUX,  DJe: 19/02/2009)

E, no mesmo sentido, o CARF consolidou igual juízo acerca do tema, mediante edição do Enunciado de Súmula CARF nº 49, com efeito vinculante relativamente à Administração Tributária Federal:
Enunciado de Súmula CARF nº 49
A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Logo, entendo que não ocorreu a denúncia espontânea, razão pela qual voto no sentido de manter o lançamento da multa.

Conclusão
Face ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.


(documento assinado digitalmente)
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado),
Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos. Ausente o conselheiro Luis Henrique
Dias Lima, substituido pelo conselheiro Marcelo Rocha Paura.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo por descumprimento de obrigacdo acessoria relativa
a entrega da Guia de Recolhimento do FGTS e Informacbes a Previdéncia Social/GFIP fora do
prazo fixado na legislacdo, conforme disposto no artigo 32, inciso 1V, § 9°, da Lei n°® 8.212 de
24/07/1991, na redacdo dada pela Lei n°® 11.941, de 27/05/2009.

A contribuinte entregou as GFIP referentes as competéncias 02/2010 a 13/2010 a
destempo, ensejando a aplicacdo da multa disposta no art. 32-A da Lei n° 8.212/91, com redacao
dada pela Lei n° 11.941/2009, no valor de R$ 500,00, em cada competéncia de atraso na entrega,
conforme discriminativo abaixo.

Intimada do lancamento por edital em 10/12/2015 (fl. 32), a Contribuinte
Recorrente apresentou tempestivamente a impugnagéo (fls. 03-11).

Quando do julgamento pela DRJ de Ribeirdo Preto (fls. 35-41) manteve o
lancamento, julgando improcedente a impugnacéao apresentada, conforme dispositivo final:

Conclusdo

Acordam os membros da 3% Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar
improcedente a impugnagao, mantendo o crédito tributério exigido.

Intimada, a Contribuinte interp6s recurso voluntario (fls. 47-59), no qual protestou
pela reforma da deciséo.

Sem contrarrazdes.
E o relatério.

Voto

Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso VVoluntario

O recurso voluntario (fls. 47-59) é tempestivo e atende os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, sera conhecido.

Da Decadéncia — Matéria de Ordem Publica

Ao analisar os autos, assim como destacado no relatério acima, a Recorrente foi
intimada do langamento por edital em 10/12/2015 (fl. 32).

Por se tratar de descumprimento de obrigacao acessoria, destaco a Sumula abaixo:
Sumula CARF n° 148
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No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria previdenciaria, a aferi¢do
da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique
pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

Logo, tendo o periodo de apuracdo € de fevereiro/2010 a dezembro/2010, e a
Contribuinte Recorrente foi intimada do langamento em 10/12/2015 (fl. 32), ou seja, dentro dos
cinco anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado — regra do art. 173, 1, do CTN.

Assim, tem-se que ndo ocorreu a decadéncia alegada, motivo pelo qual voto por
negar provimento a este quesito.

Da GFIP — Obrigatoriedade de Apresentacdo Tempestiva e Consequéncia

(I\:‘L:E:f Prizo Ennegn Data Fatrega e ?\m“c(?il;ilf :::;:EJ: da 1 ‘ CUL:I\\\I.'\:.-““ B"'\‘;.”]‘Ii((EIC:::;‘_\!“ Iflr\:-‘::.ﬂn XE‘CIcc:iI:;;irllx Susy)
FURES) = wnen o ! aplicado
‘ . ou Valor Minimo
1  05/02/2010 06/05/2011 16 BuveqSdaBWk0000-7 01 229,50 20% 500,00
2 05/03/2010 10/05/2011 15  LOARSxqNvK70000-3 01 229,30 208~ 77 400,00
3 07/04/2010 10/05/2011 14  18hdkkelg5h0000-7 01 229,90 zov T 56000
4 07/05/2010 10/05/2011 13  Cub4AlC1KJ0000-0 a1 229,50 20% 500,00
5  07/06/2010 10/05/2011 12  LWmvINT3Bh60000-4 01 229,90 T 204 500,00
6 07/07/2010 10/05/2011 11  BbLLY166wINDOGO-0 01 229,90 20% 500,00
7 06/08/2010 19/04/2011 09  JjMZXHKBogl0000-8 01 229,90 185 500,00
8 06/09/2010 11/05/2011 09 _ BNvYbWvd8je0000-4 01 229,90 18% 500,00
9 07/10/2010 11/05/2011 08  ER6mcrctldso000-0 01 229,50 16% © 500,00
10 05f11/2010 11/05/2011 07  GchgOoQuéR50000-6 01 229,90 14 509,00
11 07/12/2010 12/05/2011 06  GMKNBydRvdp0000-7 o1 229,90 12% 500,00
12 07/01/2011 13/05/2011 05  M5WZSSCMsUR0000-3 o1 229,90 10% 500,00
13 t-’fﬁt/t!tl at/to/nt-n R AR SRR SRR AR R I L EE eww wwE ek LR lii_*tt_ﬁtt'gt
Vilor total du muita devida . 6.000,00

Ao analisar 0 quadro abaixo com o0s protocolos de entrega em maio/2011, e
respectivos vencimentos (2010), tem-se a 0 cumprimento da obrigacdo acessoria a destempo:
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A multa aplicada no presente caso esta prevista no artigo 32-A, § 2°, inciso I, e §
39, inciso 11, da Lei n® 8.212/91, destacado abaixo:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo de que trata o inciso 1V
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas: (Incluido pela Lei n°® 11.941, de 2009).

| — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagdes incorretas ou
omitidas; e (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracdo, incidentes sobre o montante
das contribuicdes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de
entrega da declaracdo ou entrega ap6s o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

()
§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas seréo reduzidas:
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).
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| — a metade, quando a declaragdo for apresentada ap0s o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de oficio; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Il —a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da declaracdo no prazo
fixado em intimacéo. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

§ 3° A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissao de declaragdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicéo previdenciaria; e (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Il — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido pela Lei n® 11.941, de
2009).

Diante do fato e da previsdo legal, o agente fiscalizador encarregado funcional da
verificacdo do cumprimento da obrigacdo que, conforme previsdo legal, obriga-o a aplicacéo da
penalidade conforme disposicao legal.

Esta obrigacdo de cumprimento esta previsto no Codigo Tributario Nacional:

Art. 141. O crédito tributério regularmente constituido somente se modifica ou
extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluida, nos casos previstos nesta lei,
fora dos quais ndo podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na
forma da lei, a sua efetiva¢io ou as respectivas garantias.

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Logo, ndo ocorreu qualquer erro na aplicacdo da multa prevista na lei, ou excesso
praticado.

Ademais, tem-se que é defeso a este Conselho se pronunciar sobre
inconstitucionalidade de lei tributaria, conforme Siumula CARF n° 2.

Logo, voto por manter a penalidade aplicada.

Da Denuncia Espontanea

Conforme verificamos acima, no Relatorio, 0 primeiro questionamento da
Consulente diz respeito ao procedimento para instrumentalizacdo da Denlncia Espontanea de
que trata o artigo 138, do Cddigo Tributario Nacional (CTN), sob a alegacdo de que inexiste
regulamentacéo especifica a esse respeito. 10. Ndo obstante, observa-se o art. 138 do CTN:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denlncia espontanea da infracao,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Paragrafo Unico. N&o se considera espontanea a denuincia apresentada apés o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infracdo.
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Entdo para que ocorra a denlncia espontanea, e a consequente exclusdo da
responsabilidade sobre as multas, os requisitos essenciais da norma devem ser preenchidos. Para
tal, o contribuinte tera que efetuar a autodenuncia, antes de qualquer procedimento do fisco, e
essa devera ser feita por meio de declaragc6es contidas na legislacéo tributaria que dispde sobre as
obrigagdes acessorias.

A prépria norma tributaria prevé a forma como os débitos deverdo ser confessados
perante a RFB, por meio das declaracBes de obrigacdes acessorias, ndo cabendo, contudo,
escolher outro meio para comunicar a ocorréncia de dendncia espontdnea ao proceder o
pagamento integral do tributo devido e acompanhado dos juros.

O que pode ser corroborado pelo art. 16 da Lei n® 9.779/99, que dispde:

Art. 16. Compete a Secretaria de Receita Federal dispor sobre as obrigac@es acessorias
relativas aos impostos e declaragdes de informacdes por ela administrados,
estabelecendo inclusive, forma, prazo e condi¢es para seu cumprimento e o respectivo
responsavel.

Acrescenta-se o previsto no Decreto-Lei n® 2.124, de 13 de junho de 1984:

Art. 5° O Ministro da Fazenda podera eliminar ou instituir obrigacGes acessorias
relativas a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal.

§ 1° O documento que formalizar o cumprimento de obrigagdo acessoria, comunicando
a existéncia de crédito tributario, constituira confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia do referido crédito.

§ 2° N&o pago no prazo estabelecido pela legislacdo o crédito, corrigido monetariamente
e acrescido da multa de vinte por cento e dos juros de mora devidos, podera ser
imediatamente inscrito em divida ativa, para efeito de cobranga executiva, observado o
disposto no § 2° do artigo 7° do Decreto-lei n® 2.065, de 26 de outubro de 1983.

§ 3° Sem prejuizo das penalidades aplicaveis pela inobservancia da obrigacdo principal,
0 ndo cumprimento da obrigacao acessdria na forma da legislacdo sujeitara o infrator a
multa de que tratam os 8§ 2°, 3° e 4° do artigo 11 do Decreto-lei n° 1.968, de 23 de
novembro de 1982, com a redacdo que lhe foi dada pelo Decreto-lei n° 2.065, de 26 de
outubro de 1983.

Dessa forma, é por meio das obrigacGes acessorias estipuladas pela Secretaria da
Receita Federal que o contribuinte fara sua autodenuncia, obedecendo a legislacdo tributaria que
disciplina as declaracdes referentes ao tributo que o contribuinte pretende adimplir. Inclusive, é
também o que se depreende do Ato Declaratério PGFN n° 8/2011, abaixo transcrito:

Ato Declaratério PGFN n° 8/2011

Nas aces judiciais que discutam a caracterizacdo de dendincia espontanea na hipotese
em que o contribuinte, apos efetuar a declaracdo parcial do débito tributario (sujeito a
langamento por homologacgdo) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-
a (antes de qualquer procedimento da Administragdo Tributaria), notificando a
existéncia de diferenca a maior, cuja quitacdo se d& concomitantemente (REsp
1.149.022/SP, rel. Min. Luiz Fux).

Desse Ato Declaratério, € possivel extrair o entendimento de que resta
configurada a denlncia espontanea, com exclusdo da multa de mora, sempre que o sujeito
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passivo da obrigacdo tributaria confessa um novo débito em declaracdo e efetua o seu pagamento
até o momento dessa confissdo (entrega da declaracéo).

Importante destacar que a despeito do que foi defendido pela Recorrente nao cabe
denuncia espontdnea de obrigacdo acessoria, visto que esta se refere a obrigacdo tributéaria
principal, e o instituto se presta a reparar o tributo e os juros ndo pagos pelo contribuinte, e como
consequéncia afasta o pagamento das multas referentes ao ndo cumprimento da obrigacéo
principal.

Porém, a prestacdo a destempo da obrigacdo acessoria pelo sujeito passivo, para
configurar denlncia espontanea da obrigacdo principal, ndo o elide da multa referente ao
descumprimento da obrigacdo acessoria, posto que, sdo obrigagcdes autdbnomas, conforme
Solucéao de Consulta n® 233 — Cosit, de 16 de agosto de 2019.

Com efeito, se o fundamento da denuncia espontanea é simultaneamente permitir
que o infrator informe as autoridades seu ato e também recomponha, repare o dano ou prejuizo
causado, somente é possivel admitir a dendncia espontanea, tributaria ou administrativa, se nao
for violada a esséncia da norma, suas condic@es, objetivos, e, consequentemente, se for possivel
reparacao.

A proposito, segue o entendimento pacifico do do Superior Tribunal de Justica:

Agravo Interno no Agravo em REsp 1582988/SP (DJe: 07/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO. AGENTE DE
CARGA X AGENTE MARITIMO. SUMULA 7/STJ. INFORMACOES NAO
PRESTADAS RELATIVAS AS CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR. MULTA. DECRETO-LEI  37/1966. OBRIGACAO
ACESSORIA. DENUNCIA ESPONTANEA NAO CARACTERIZADA.

[-]

4. No tocante a alegada afronta aos arts. 138 do CTN e 102, § 2° do Decreto-Lei
37/1966, o acérdao recorrido esta em consonancia com a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica de que a denincia espontdnea ndo tem o efeito de impedir a
imposi¢do da multa por descumprimento de obrigacBes acessérias autbnomas. Nessa
linha: Agint no AREsp 1.418.993/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcdo, Segunda Turma,
DJe 10/2/2020; e REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 11/10/20109.

]
(Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe: 07/05/2020)

Recurso Especial_1129202/SP (DJe: 29/06/2010)

TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM
ATRASO DA DECLARACAO DE RENDIMENTOS.

1. A denuncia espontanea ndo tem o condédo de afastar a multa decorrente do atraso na
entrega da declaragdo de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN nao
se estendem as obrigacdes acessorias autbnomas. Precedentes.

2. Recurso especial ndo provido.
(Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe: 29/06/2010)

Agravo Regimental no REsp 884939/MG (DJe: 19/02/2009)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARAGAO DE OPERAQOESA IMOBI~LIARIAS. MULTA MORATORIA.
CABIMENTO. DENUNCIA ESPONTANEA NAO CONFIGURADA.

1 - A entrega das declaracdes de operagdes imobiliarias fora do prazo previsto em lei
constitui infracdo formal, ndo podendo ser considerada como infracdo de natureza
tributaria, apta a atrair o instituto da denincia espontanea previsto no art. 138 do Cédigo
Tributario Nacional. Do contrario, estar-se-ia admitindo e incentivando o néo-
pagamento de tributos no prazo determinado, ja que ausente qualquer punicdo
pecuniaria para o contribuinte faltoso.

2 - A entrega extemporanea das referidas declaracdes é ato puramente formal, sem
qualquer vinculo com o fato gerador do tributo e, como obrigacdo acesséria autbnoma,
ndo ¢ alcancada pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito ao pagamento da
multa moratéria devida. (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe: 19/02/2009)

E, no mesmo sentido, 0 CARF consolidou igual juizo acerca do tema, mediante
edicdo do Enunciado de Sumula CARF n° 49, com efeito vinculante relativamente a
Administracdo Tributaria Federal:

Enunciado de Simula CARF n° 49

A dendncia espontdnea (art. 138 do Cddigo Tributario Nacional) ndo alcanca a
penalidade decorrente do atraso na entrega de declaracdo. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Logo, entendo que ndo ocorreu a denuncia espontanea, razdo pela qual voto no
sentido de manter o lancamento da multa.

Concluséao
Face ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

